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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDSON ROBERTO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : RINALDO CIRILO COSTA - PB018349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO CAUTELAR POR DEMORA 
NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO 
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA POR ROUBO MAJORADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DA SEGREGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO 
PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE OBSERVADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado para relaxar a prisão cautelar de 
paciente condenado, em primeira instância, a 17 anos, 9 meses 
e 10 dias de reclusão, pela prática do crime de roubo majorado 
(art. 157, § 2º, II, e art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal).
2. A defesa sustenta constrangimento ilegal em razão da demora 
na análise da apelação criminal interposta. Requer a concessão 
da ordem para revogação da prisão cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar: 
(i) se a demora no julgamento da apelação criminal configura 
excesso de prazo capaz de ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar; 
(ii) se a manutenção da prisão cautelar está devidamente 
fundamentada, considerando a gravidade concreta do delito e os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão cautelar do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada pela gravidade concreta do delito imputado, 
consistente em roubo majorado praticado com violência e grave 
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ameaça, o que justifica a necessidade de garantir a ordem 
pública.
5. A condenação em primeira instância reflete a existência de 
elementos probatórios suficientes quanto à materialidade e 
autoria do delito, afastando a presunção de constrangimento 
ilegal decorrente da prisão cautelar.
6. Não há excesso de prazo no julgamento da apelação criminal, 
considerando-se a complexidade do feito e a ausência de 
desídia do Poder Judiciário. O direito à razoável duração do 
processo (CF, art. 5º, LXXVIII) não pode ser analisado de forma 
meramente aritmética, exigindo ponderação sobre as 
peculiaridades do caso concreto, especialmente quando o 
paciente já foi condenado em primeiro grau.
7. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que "eventual demora na tramitação 
do recurso de apelação não implica, por si só, constrangimento 
ilegal, sendo necessário analisar se a morosidade decorre de 
desídia do Estado" (AgRg no HC n. 664.843/SP).
8. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons 
antecedentes, não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando presentes os requisitos legais do art. 312 do CPP.
9. A manutenção da segregação cautelar é proporcional e 
necessária, diante da gravidade em concreto do delito e do 
tempo de custódia compatível com o andamento processual.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ameaça, o que justifica a necessidade de garantir a ordem 
pública.
5. A condenação em primeira instância reflete a existência de 
elementos probatórios suficientes quanto à materialidade e 
autoria do delito, afastando a presunção de constrangimento 
ilegal decorrente da prisão cautelar.
6. Não há excesso de prazo no julgamento da apelação criminal, 
considerando-se a complexidade do feito e a ausência de 
desídia do Poder Judiciário. O direito à razoável duração do 
processo (CF, art. 5º, LXXVIII) não pode ser analisado de forma 
meramente aritmética, exigindo ponderação sobre as 
peculiaridades do caso concreto, especialmente quando o 
paciente já foi condenado em primeiro grau.
7. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que "eventual demora na tramitação 
do recurso de apelação não implica, por si só, constrangimento 
ilegal, sendo necessário analisar se a morosidade decorre de 
desídia do Estado" (AgRg no HC n. 664.843/SP).
8. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons 
antecedentes, não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando presentes os requisitos legais do art. 312 do CPP.
9. A manutenção da segregação cautelar é proporcional e 
necessária, diante da gravidade em concreto do delito e do 
tempo de custódia compatível com o andamento processual.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 92).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
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STJ, fls. 92-94): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de EDSON ROBERTO 
DA ROCHA apontando coação ilegal em razão da demora no 
julgamento da apelação criminal interposta perante o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNANBUCO.  

 O paciente foi condenado em primeira instância a pena de 17 anos, 9 
meses e10 dias de reclusão e ao pagamento de 30 dias-multa, pela 
prática do crime previsto no art. 157, § 2º, inc. II e art. 157, § 2-A, inc. I, 
do Código Penal

A defesa alega, em síntese, que a demora na análise da apelação 
criminal interposta constrange ilegalmente o paciente, o qual se 
encontra segregado há mais de 2.100 (dois mil e cem) dias.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
que seja relaxada a prisão

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
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(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Considerando que o pleito envolve a prestação jurisdicional do próprio 
Tribunal de origem, em razão de suposto excesso de prazo, verifico 
que os fundamentos deduzidos na r. sentença para a manutenção da 
segregação cautelar permanecem hígidos.

No que tange à razoável duração da prisão cautelar, ressalte-se que 
esse direito fundamental tem abrigo na disposição constitucional do 
art. 5º, LXXVIII, o qual obriga uma ponderação acerca da razoabilidade 
e proporcionalidade da medida extrema de segregação.

Na hipótese, houve condenação em primeira instância e a gravidade 
do fato delituoso atribuído ao paciente afasta a possibilidade de 
revogação ou relaxamento da prisão como pretende o impetrante.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
denegou recurso ordinário constitucional em habeas corpus, mantendo 
a prisão preventiva do agravante por crimes de associação criminosa, 
roubo majorado, extorsão qualificada e receptação.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de 
fundamentação concreta para a prisão cautelar e excesso de prazo na 
instrução processual.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a prisão preventiva do agravante está devidamente 
fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade 
de encarceramento provisório.

4. Outra questão é se há excesso de prazo na instrução processual 
que configure constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir5. A prisão preventiva está fundamentada em 
dados concretos que evidenciam a gravidade da conduta e o risco de 
reiteração criminosa, justificando a medida para garantia da ordem 
pública.
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6. Não se verifica excesso de prazo, considerando a complexidade do 
caso, a pluralidade de réus e a necessidade de diligências, não 
havendo desídia do Poder Judiciário.

7. Condições pessoais favoráveis do agravante não afastam a 
necessidade da prisão cautelar quando presentes os pressupostos 
legais.

8. A contemporaneidade da medida é verificada pela necessidade no 
momento da decretação da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada 
em elementos concretos que justifiquem a necessidade de 
encarceramento provisório. 2. A complexidade do caso e a pluralidade 
de réus podem justificar a dilação do prazo processual sem configurar 
constrangimento ilegal."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 288, 157, 158, 180.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de 
Mello, Segunda Turma, DJe 18/10/2012; STJ, AgRg no HC 
710.123/MG, Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 
15/8/2022.

(AgRg no RHC n. 203.587/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ANÁLISE 
INVIÁVEL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE TESES NÃO 
ANALISADAS PELA CORTE ESTADUAL. INOVAÇÃO RECURSAL.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.1. De início, verifico que não há como discutir a 
respeito da ilegalidade das provas obtidas por suposta invasão de 
domicílio, pois o acórdão combatido não tratou da questão, por se 
tratar de análise dos fatos e provas, sendo providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo 
processual, o que inviabilizaria o exame por parte do Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. Assim, a 
ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os 
temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo 
Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em 
patente afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte, 
nos termos do art. 105 da Carta Magna.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

3. No caso, a prisão do ente foi decretada pelo juiz de origem e 
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mantida pela Corte a quo diante da necessidade de resguardo da 
ordem pública e gravidade concreta da conduta praticada, em tese, 
pelo recorrente, decorrente do fato de ter sido flagrado com expressiva 
quantidade de entorpecente - 149 (cento e quarenta e nove) trouxinhas 
com substância análoga à maconha, totalizando um quilo e cem 
gramas (e-STJ fl. 174), fundamentação que justifica a prisão, com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta 
de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

5. Como dito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora 
excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em 
decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do 
magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez 
que a ação penal apresenta processamento dentro dos limites da 
razoabilidade. Importante salientar que o agravante foi preso 
preventivamente em junho/2024. Assim, entendo não haver 
desproporcionalidade temporal em relação ao crime imputado ou 
demora injustificada no processamento da ação penal que configure 
excesso de prazo para a formação da culpa, levando-se em conta as 
particularidades do caso em concreto.

6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 
mais brandas.

8. Finalmente, acerca das alegações de ilicitude do flagrante e da 
desproporcionalidade da prisão, afirmando a inocência do agravante, 
observo que as razões do recurso fazem referência a fatos novos e 
supervenientes, ainda não avaliados pelas instâncias ordinárias, 
inovação vedada em sede de agravo regimental.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 202.723/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0356976-5 HC 947.184 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037318920198170001  37318920198170001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RINALDO CIRILO COSTA 
ADVOGADO : RINALDO CIRILO COSTA  - PB018349
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : EDSON ROBERTO DA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON ROBERTO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : RINALDO CIRILO COSTA  - PB018349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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